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EDITAL  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0XX/2023 - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS - BNC (www.bnc.org.br) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26120026/2023 

AMPLA CONCORRÊNCIA 

 

(PARA ESTE CERTAME, NÃO SERÁ APLICADO O DISPOSTO NO INCISO III DO ART. 48 DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/2006, POR SE TRATAR DE SERVIÇOS, BEM COMO, POR REPRESENTAR 

PREJUÍZO AO CONJUNTO OU COMPLEXO DO OBJETO A SER CONTRATADO, CONFORME DISPOSTO 

NO INCISO III, DO ART. 49 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006). 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE JUNDIÁ - AL, pessoa 

Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 12.248.100/0001-10, sediado à 

Rua do Comércio, s/n, Centro, cidade de Jundiá/AL, através do FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE JUNDIÁ, CNPJ Nº 30.960.834/0001-00 situada a Rua Nossa Senhora da Conceição 

Centro, neste Município, por meio do Pregoeiro, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento o menor preço por LOTE, nos termos da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002; Decreto Federal nº 10.024/2019, de 20 de setembro de 2019; 

Decreto Federal nº 7.892/2013, de 23 de janeiro de 2013; Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as 

exigências estabelecidas no Edital. 

• Abertura das propostas no dia 03 de abril de 2024, às 08h30min; 

• Início da sessão de disputa pública no dia 03 de abril de 2024, às 09:00min. 

• Local: BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS (www.bnc.org.br). 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O OBJETO DA LICITAÇÃO É O REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS DIDÁTICOS PARA ATENDIMENTO À REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. Em se tratando de procedimento licitatório realizado sob o Sistema de Registro de Preço, 

cujo instrumento não constitui obrigação para o órgão gerenciador e participantes da licitação 

pela aquisição do seu objeto, torna-se dispensável a indicação da dotação orçamentária, que 

somente será exigida para formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão. 

3.1.1. Para participar da licitação se faz necessário prévio cadastro do licitante no sistema Bolsa 

Nacional de Compras - BNC. Para a realização do cadastramento, deverão ser observadas as 

http://www.bnc.org.br/
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instruções constantes do Bolsa Nacional de Compras - BNC no endereço: 

http://bnc.org.br/sistema/. 

3.1.2. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço 

e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 

definição de senha privativa. 

3.1.3. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante participante 

do certame, que pagará a Bolsa Nacional de Compras - BNC, provedora do sistema eletrônico, 

o equivalente ao plano definido pela BNC e contratado pelo licitante, a título de taxa pela 

utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento 

operacional da BNC. 

3.1.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante. 

3.1.5. A Prefeitura Municipal de Jundiá não se responsabilizará por qualquer tipo de problema 

que venha a ocorrer no processo de cadastramento e que impeça o licitante de participar do 

certame. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

3.3.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar do Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.2.2. que não atendam às condições do Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público –OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

http://bnc.org.br/sistema/
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4.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão 

operacional adequado ao objeto da licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades 

de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados 

sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou 

subcontratação. 

4.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão 

operacional adequado ao objeto da licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades 

de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados 

sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou 

subcontratação A LICITANTE ENVIARÁ JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, AS 

SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.4.7. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 

da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e no Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes deverão apresentar todos os documentos de habilitação que constem do 

item 9 deste edital, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista e à 

qualificação econômica financeira, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos 

dados constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
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5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência. 

6.2. Junto a Proposta, deverá ser entregue a Declaração da licitante de que elaborou de forma 

independente sua Proposta de Preços, conforme Portaria nº 51, de 03 de julho de 2009, da 

Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, modelo no Anexo III. 

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 

de sua apresentação.  

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas por parte dos contratados pode ensejar 

a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa Contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 

caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados no Edital. 
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7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.1.1 A observação mencionada não se aplica ao anexo da proposta; pois tal documento 

fica oculto até o término da disputa, desta forma não identifica a licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

7.5.1. O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO VALOR TOTAL DO LOTE. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances é de R$ 0,01 (um centavo), que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta. 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 

(vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos, sob pena 

de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E 

FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual 

será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.12 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

7.12.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 
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7.13.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 

três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 

o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.14 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 

exigências de habilitação. 

7.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pelo pregoeiro; 

7.16 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

7.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.19 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.20  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, mediante aviso prévio 

no sistema. 

7.21 . O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido no Edital e seus 

anexos.  

7.22 . Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.23 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 

à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, 

de 2006. 

7.24 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.25 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

7.26 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
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empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

7.27 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

7.28 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.29 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 

aos bens produzidos: 

7.29.1 no país; 

7.29.2 por empresas brasileiras;  

7.29.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.29.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

7.30 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas empatadas. 

7.31 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas no Edital. 

7.31.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.31.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas)horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos no Edital e já apresentados.  

7.32 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao máximo aceitável para 

contratação. 

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior 

ao preço máximo aceitável, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços total ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
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propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

8.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

8.4 Na hipótese de necessidade de realização de diligências, com vistas ao saneamento das 

propostas, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

8.4.1 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas,sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.4.1.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita 

e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.5 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.6 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data 

e horário para a continuidade da mesma. 

8.7 O Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas no Edital. 

8.7.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, deverá negociar com o licitante para que seja obtida melhor proposta. 

8.7.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto no Edital. 

9 DA HABILITAÇÃO 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União; 

9.1.1.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.1.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.1.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
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9.1.2 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

9.1.3 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada 

por meio dos documentos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista e 

à qualificação econômico-financeira. 

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação. 

9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.7 Todos os licitantes deverão encaminhar, nos termos do Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.8 Habilitação jurídica:  

9.8.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.8.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
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Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 1971; 

9.8.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

9.8.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

9.9 Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ), ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.9.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social; 

9.9.4 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.4.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais/municipal 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da 

Fazenda Estadual/Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.9.5 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa (CNDT) ou positiva com efeito de negativa (CPNDT), nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

9.9.7 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, 

sob pena de inabilitação. 

9.10 Qualificação Econômico-Financeira: 

9.10.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

9.10.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

9.10.3  Termo de abertura e encerramento, junto com o Balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 

de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

9.10.4 índices contábeis: 

Liquidez Corrente: 

LC = Ativo Circulante      
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        Passivo Circulante 

cujo resultado deverá ser “>” (maior ou igual) a 1,00.  

O resultado “>” (maior ou igual) a 1,00, demonstra a capacidade de pagamento a 

curto prazo, relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto prazo com as 

dívidas também de curto prazo, de forma que não será aceitável resultado menor do 

que 1,00, pois demonstra que a empresa não possui recurso financeiro para honrar 

suas obrigações de curto prazo, o que pode inviabilizar a continuidade das atividades 

da empresa. 

Liquidez Geral: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

         Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

cujo resultado deverá ser “>” (maior ou igual) a 1,00. 

O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a 

longo prazo, relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo 

prazo com as dívidas também de curto e de longo prazo, sendo vedado o aceite de 

índice menor do que 1,00, que demonstra que a empresa não possui recursos 

financeiros suficientes para pagar as suas dívidas a longo prazo, o que pode 

comprometer a continuidade das empresas. 

Solvência Geral: 

SG =                                     ATIVO TOTAL                                                                            

             PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

cujo resultado deverá ser “>” (maior ou igual) a 1,00. 

 

O índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em 

Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos 

líquidos, também os permanentes. 

Para os três índices (ILG, ILC e ISG), o resultado “>” (maior ou igual) a 1,00 é 

indispensável à comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, quanto 

maior o resultado (1,20; 1,30; 1,50; etc.), melhor será a condição da empresa. 

Assim, justificamos que escolhemos esses índices, por retratarem a situação financeira 

equilibrada, que aumentam consideravelmente o universo de competidores: 
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ILC: maior ou igual a 1,00; 

ILG: maior ou igual a 1,00; 

ISG: maior ou igual a 1,00. 

 

Ante o exposto, essa exigência deve constar do Edital para demonstrar a situação 

EQUILIBRADA das licitantes, traduzindo os critérios objetivos do disposto no art. 37, XXI, da 

Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresa em situação EQUILIBRADA é o 

mínimo que esta Administração   Pública   deve   cercar-se   para   assegurar   o   integral   

cumprimento   do   contrato afastando assim, os licitantes com uma situação DEFICITÁRIA, uma 

vez que estes colocam em risco a execução do contrato.  

9.10.5 Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um 

“mínimo” de segurança na contratação. Nesse sentido, justificamos que os índices estabelecidos 

acima, atendem ao disposto no art. 31, §5º, da Lei 8.666/93, pois permitem a comprovação da 

situação financeira da empresa de forma objetiva, foram estabelecidos em valores 

extremamente razoáveis e usualmente adotados para avaliação da situação financeira das 

empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram 

estabelecidos em patamares mínimo aceitáveis 

 

 

9.11 Qualificação Técnica: 

9.11.1  Pelo menos 01 (um) atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando expressamente que a licitante forneceu/executou satisfatoriamente o objeto da 

licitação; 

9.11.2 Alvará de localização e funcionamento da sede da licitante. 

 

 

9.12 Serão exigidos, ainda, para fins de habilitação, os seguintes documentos: 

9.12.1 Declarações da licitante, na forma da lei, conforme disposto no Item 4.6 e Anexo II. 

9.12.2 Certidão atualizada de comprovação no regime diferenciado, expedida pela Junta 

Comercial, ou Declaração de Enquadramento, quando chancelada pela Junta Comercial, 

quando se tratar de ME, EPP ou COOP, com demonstração das últimas alterações. 

9.13 As certidões devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar 

de lei específica ou do próprio documento, será considerado o prazo de validade de 60 

(sessenta) dias, a partir da data de sua expedição, excetuando-se os atestados de capacidade 

técnica e Certidão Simplificada da Junta Comercial. 

9.14 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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9.15 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.15.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9.16 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.17 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização. 

9.18 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

9.19 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido no 

Edital. 

9.20 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

9.21 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 A PROPOSTA FINAL DO LICITANTE DECLARADO VENCEDOR DEVERÁ SER ENCAMINHADA NO 

PRAZO DE 2 (DUAS) HORAS, A CONTAR DA SOLICITAÇÃO DO PREGOEIRO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

E DEVERÁ: 

10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal; 

10.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso. 

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam a Contratada. 
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10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor total em algarismos e por extenso. 

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto do Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos do Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 

proposta de outro licitante. 

10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11 DOS RECURSOS 

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de, no mínimo, 30 (trinta) minutos para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 

por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1 Nesse momento, o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse 

e motivação; 

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três 

dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante no Edital. 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
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Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na plataforma 

BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a contratação. 

15 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no Edital.  

15.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinada e devolvida no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

15.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

15.4.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 

bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do 

certame. 

16 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

16.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital.  

16.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
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encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo 

de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.  

16.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica o reconhecimento de que: 

16.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

16.3.2 A Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

16.3.3 A Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 

e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da 

mesma Lei. 

16.4 A contratação tem prazo de vigência até 31 de dezembro do corrente ano. 

16.5 Previamente à contratação, a Administração realizará consulta para identificar eventual 

proibição da licitante adjudicatária de contratar com o Poder Público. 

16.5.1 Na hipótese de irregularidade, a Contratada deverá regularizar a sua situação no prazo de 

até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

16.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

16.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções e demais cominações legais cabíveis, 

poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação das condições de habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

17 DO REAJUSTE 

17.1 A CONTRATANTE poderá acrescentar ou suprimir até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato, mantidas as mesmas condições estipuladas, sem que caiba à 

CONTRATADA qualquer recusa ou reclamação. (Art. 65, parágrafo primeiro da lei n° 8.666/93). 

17.2 Não cabe reajuste, repactuação ou reequilíbrio econômico em relação à Ata de Registro 

de Preços, uma vez que esses institutos estão relacionados à contratação. No entanto, deverão 

ser observados os ditames dos artigos 17 a 21 do Decreto n° 7892/2013 que trata das situações 

“DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS”, conforme termos do edital da 

licitação. 

17.3 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º 

do Decreto nº 7.892/13. 

18 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

18.1 As regras acerca do recebimento do objeto e do acompanhamento e fiscalização do 

contrato são as estabelecidas no Termo de Referência. 

19 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
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19.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

20 DO PAGAMENTO 

20.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência. 

21 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1 A Contratada que, por qualquer forma, não cumprirem as normas estabelecidas no 

contrato celebrado estará sujeita, assegurados o contraditório e ampla defesa, as seguintes 

sanções nos termos da Lei 8666/93: 

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 

prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

22 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

22.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 

valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

22.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado. 

22.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva. 

22.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata 

ou tenha seu registro cancelado. 

23 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar o Edital. 

23.2 As impugnações ou pedidos de esclarecimentos deverão ser realizados por forma 

eletrônica, encaminhada através da plataforma da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS 

www.bnc.org.br. 

23.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 
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23.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

23.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

23.5.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.6 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo sido informada data e horário, ou não continuada a sessão na data e 

horário informados, o reinício da sessão somente ocorrerá mediante aviso prévio no sistema com, 

no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

24.10. Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerão as do Edital. 

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, na plataforma da BNC- BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS: www.bnc.org.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos no Setor de Licitações à 

Rua do Comércio, S/N - Centro, Jundiá – AL, no horário das 08:00às 12:00horas e das 14:00 horas. 

24.12. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados 

no Setor de Licitações, no endereço acima descrito. 

24.13. Integram o Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

24.14. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 

24.15. ANEXO II - DECLARAÇÕES EM GERAL; 

24.16. ANEXO III - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. 

http://www.bnc.org.br/
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24.17. ANEXO IV - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

24.18. ANEXO V - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO; 

 

Jundiá - Alagoas, 18 de março de 2024. 

 

José Fabiano da Silva Santos 

Pregoeiro  
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO: 

 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DIDÁTICOS 

PARA ATENDIMENTO À REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, de acordo com os lotes, através de ATA 

REGISTRO DE PREÇO, conforme especificações, condições e quantitativo constantes neste 

Termo de Referência. 

 

2. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

2.1. O presente processo licitatório deverá adotar o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP), 

haja vista ser uma opção economicamente viável, por dar oportunidade para os órgãos de 

promover a aquisição no decorrer do ano de 2023- 2024, sendo possível a entrega parcelada 

pelo fornecedor, conforme art. 3°, Decreto Federal n° 7.892/13. 

2.2. Será permitida a adesão por órgãos não participantes, na forma do art. 22 do Decreto 

n.º 7.892/13, com alterações do Decreto Federal nº 9.488/18. 
2.3. Adotar-se-á o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS para a presente contratação em razão 

de: 

a) ser conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento 

a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo. 

b) A não possibilidade de determinação precisa do quantitativo para aquisição dos 

itens, especialmente em função da equação: recursos orçamentários disponíveis/preço 

de venda final, objetivando-se possibilitar a Administração Pública o melhor 

aproveitamento desses recursos. 

c) pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 

demandado pela Administração. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO: 

3.1. Os livros didáticos serão utilizados por toda rede de ensino do Município.  

3.2. A aquisição visa aprimorar as ações municipais voltadas para a educação básica e 

educação de jovens e adultos, de modo viabilizar progressivo avanço nos resultados apurados 

no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica do Município. 

3.3. Com esta contratação será oferecido aos alunos da Rede Municipal de Ensino maior 

rendimento escolar vinculada à adequada demanda das escolas municipais para com os 

alunos. 

3.4. Visando assegurar o direito à educação em conformidade com a Constituição Federal, 

que garante a obrigatoriedade do ensino público, a aquisição do objeto justifica-se por priorizar 

o acesso democrático à escola, oportunizando igualdade de condições aos alunos, 

incentivando a permanência na sala de aula e o sucesso do estudante da rede municipal. 

3.5. Além da aquisição dos projetos e das coleções, haverá o acompanhamento feito pelos 

próprios autores, através de capacitação/formação para os professores das disciplinas, além do 

minicurso para apresentação da coleção. 

3.6. Esta contratação tem como objetivo aperfeiçoar as atividades municipais de educação 
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básica e educação de jovens e adultos, como já dito, com o intuito de haver avanço nos resultados 

apurados no Índice de Desenvolvimento da EDUCAÇÃO BÁSICA DO MUNICÍPIO DE JUNDIÁ. 

3.7. Ressalta-se que os livros didáticos serão de utilização em toda a rede pública municipal de 

ensino, visando ofertar aos alunos maior e melhor rendimento escolar, oportunizando igualdade 

de condições e acesso à informação, incentivando e estimulando os alunos a estudarem e 

permanecerem na sala de aula. 

 

4. DA JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO: 

4.1. Não menos importante, vale mencionar que o agrupamento em lotes para os itens a serem 

contratados se apresenta vantajoso em função do custo administrativo de gestão e a 

coexistência de múltiplos contratos, sem haver interdependência entre os itens elencados, 

justificando o fornecimento por empresa única e exclusiva para aquela coleção de didáticos. 

Também se justifica, pela questão de economia de escala, por conta de um mesmo fornecedor 

poder oferecer um desconto melhor para todo o objeto de cada grupo. 

4.2. Frise-se que o agrupamento em itens não atrapalha a ampla participação dos licitantes, 

uma vez que há diversas revendas autorizadas atuando no mercado de forma a fornecer a 

coleção completa para aquela determinada faixa etária de alunos. Dessa forma, a contratação 

dos itens em Grupos oferta condições mais vantajosas nesse momento para a Administração do 

que a contratação por itens, a qual acarretaria em um transtorno para que pudesse a 

administração conciliar item a item, quantidade por quantidade. 

 

5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS, MODALIDADE DA LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO: 

5.1. Os bens, objeto desta requisição, possuem NATUREZA COMUM, nos termos do parágrafo 

único, do art. 1°, da Le nº 10.520, de 2002, combinado com o art. 1°, do Decreto Federal n° 10.024, 

de 2019. 

5.2. Nesse passo, entendemos que a modalidade de licitação mais célere, eficaz e que melhor 

se aplica é o PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA, vez que desse modo é possível ampliar a 

competitividade, tendo como CRITÉRIO DE JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS o 

MENOR PREÇO - POR LOTE. 

5.3. O pregão eletrônico ocorrerá sob o MODO DE DISPUTA ABERTO, onde os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, tendo em vista o poder 

discricionário da Administração Pública, bem como o disposto no art. 14 do Decreto 10.024/2019, 

fora definido este modo de disputa vislumbrando atender ao princípio da vantajosidade, uma vez 

que este modo proporciona a escolha da proposta mais vantajosa à Administração Pública. 

 

6. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTITATIVOS A SEREM REGISTRADOS: 

6.1. As especificações e quantidades, tem como base a unificação dos pedidos de licitações 

apresentados pelo órgão licitante e a pelo Setor Responsável pelos projetos didaticos da Secretaria 

Municipal de Ensino, com base na expectativa dos alunos do ano anterior e os alunos previstos 

para 2024. 

 

 
LOTE 1 – EDUCAÇÃO INFANTIL  
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ITEM  Descrição  Quantidade  
Valor 

Unitário  
Valor Total  

01  

PROJETO EDUCAÇÃO INFANTIL  - 2 

anos ALUNO, contendo: (01 livro 

didático, 01 paradidático, 01 

literatura, 01 diário da criança, 01 

livro de desenho,  01 Squeeze e 01 

Livro digital.  

90    

02  

PROJETO EDUCAÇÃO INFANTIL  - 3 

anos ALUNO, contendo: (01 livro 

didático, 01 paradidático, 01 

literatura, 01 diário da criança, 01 

livro de desenho,  01 Squeeze e 01 

Livro digital.  

92    

03  

PROJETO EDUCAÇÃO INFANTIL  - 4 

anos ALUNO, contendo: (01 livro 

didático, 01 paradidático, 01 

literatura, 01 diário da criança, 01 livro 

de desenho,  01 Squeeze e 01 Livro 

digital.  

118    

04  

PROJETO EDUCAÇÃO INFANTIL  - 5 

anos ALUNO, contendo: (01 livro 

didático, 01 paradidático, 01 

literatura, 01 diário da criança, 01 

livro de desenho,  01 Squeeze e 01 

Livro digital.  

134    

05  

PROJETO EDUCAÇÃO INFANTIL - 2 

anos PROFESSOR (01 livro didático, 01  

paradidático, 01 literatura, 01 Livro 

digital, 01 Guia prático BNCC, 01 

diário do professor.  

10    

06  

PROJETO EDUCAÇÃO INFANTIL - 3 

anos PROFESSOR (01 livro didático, 01  

paradidático, 01 literatura, 01 Livro 

digital, 01 Guia prático BNCC, 01 

diário do professor.  

10    

07  

PROJETO EDUCAÇÃO INFANTIL - 4 

anos PROFESSOR (01 livro didático, 01  

paradidático, 01 literatura, 01 Livro 

digital, 01 Guia prático BNCC, 01 

diário do professor.  

15    
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08  

PROJETO EDUCAÇÃO INFANTIL - 5 

anos PROFESSOR (01 livro didático, 01  

paradidático, 01 literatura, 01 Livro 

digital, 01 Guia prático BNCC, 01 

diário do professor.  

15    

     

  

  

 
LOTE 2 – ENSINO FUNDAMENTAL  

  

ITEM  Descrição  Quantidade  
Valor 

Unitário  
Valor Total  

01  

PROJETO DE RECOMPOSIÇÃO DIDÁTICA 
- 1º ano ALUNO (01 livro didático de 

Língua  

Portuguesa, 01 livro didático de 

Matemática, 01 livro didático de 

Ciências da natureza, 01 livro didático 

de Ciências humanas,  01  

paradidático, 01 literatura, 01 diário do 

aluno, 01 livro de desenho, 01 Squeeze 

e 01 Livro digital.  

276    

02  

PROJETO DE RECOMPOSIÇÃO DIDÁTICA 

- 2º ano ALUNO (01 livro didático de 

Língua  

Portuguesa, 01 livro didático de 

Matemática, 01 livro didático de 

Ciências da natureza, 01 livro didático 

de Ciências humanas,  01  

paradidático, 01 literatura, 01 diário do 

aluno, 01 livro de desenho, 01 Squeeze 

e 01 Livro digital.  

276    

03  

PROJETO DE RECOMPOSIÇÃO DIDÁTICA 

-3º ano ALUNO (01 livro didático de 

Língua  

Portuguesa, 01 livro didático de 

Matemática, 01 livro didático de 

Ciências da natureza, 01 livro didático 

de Ciências humanas,  01  

paradidático, 01 literatura, 01 diário do 

aluno, 01 livro de desenho, 01 Squeeze 

e 01 Livro digital.  

276    
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04  

PROJETO DE RECOMPOSIÇÃO DIDÁTICA 

- 4º ano ALUNO (01 livro didático de 

Língua  

Portuguesa, 01 livro didático de 

Matemática, 01 livro didático de 

Ciências da natureza, 01 livro didático 

de Ciências humanas,  01  

paradidático, 01 literatura, 01 diário do 

aluno, 01 livro de desenho, 01 Squeeze 

e 01 Livro digital.  

276    

05  

PROJETO DE RECOMPOSIÇÃO DIDÁTICA 

- 5º ano ALUNO (01 livro didático de 

Língua  

Portuguesa, 01 livro didático de 

Matemática, 01 livro didático de 

Ciências da natureza, 01 livro didático 

de Ciências humanas,  01  

paradidático, 01 literatura, 01 diário do 

aluno, 01 livro de desenho, 01 Squeeze 

e 01 Livro digital.  

276    

06  

PROJETO DE RECOMPOSIÇÃO DIDÁTICA 

- 6º ano ALUNO (01 livro didático de 

Língua  

Portuguesa, 01 livro didático de 

Matemática, 01 livro didático de 

Ciências da natureza, 01 livro didático 

de Ciências humanas,  01  

paradidático, 01 literatura, 01 diário do 

aluno, 01 livro de desenho, 01 Squeeze 

e 01 Livro digital.  

290    

 

07  

PROJETO DE RECOMPOSIÇÃO DIDÁTICA 

-7º ano ALUNO (01 livro didático de 

Língua  

Portuguesa, 01 livro didático de 

Matemática, 01 livro didático de 

Ciências da natureza, 01 livro didático 

de Ciências humanas,  01 

paradidático, 01 literatura, 01 diário do 

aluno, 01 livro de desenho, 01 Squeeze 

e 01 Livro digital.  

290    
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08  

PROJETO DE RECOMPOSIÇÃO DIDÁTICA 

- 8º ano ALUNO (01 livro didático de 

Língua  

Portuguesa, 01 livro didático de 

Matemática, 01 livro didático de 

Ciências da natureza, 01 livro didático 

de Ciências humanas,  01 

paradidático, 01 literatura, 01 diário do 

aluno, 01 livro de desenho, 01 Squeeze 

e 01 Livro digital.  

290    

09  

PROJETO DE RECOMPOSIÇÃO DIDÁTICA 

- 9º ano ALUNO (01 livro didático de 

Língua  

Portuguesa, 01 livro didático de 

Matemática, 01 livro didático de 

Ciências da natureza, 01 livro didático 

de Ciências humanas,  01 

paradidático, 01 literatura, 01 diário do 

aluno, 01 livro de desenho, 01 Squeeze 

e 01 Livro digital.  

290    

10  

PROJETO DE RECOMPOSIÇÃO DIDÁTICA 

- 1º ano PROFESSOR (01 livro didático de 

Língua Portuguesa, 01 livro didático de 

Matemática,  01 livro didático de 

Ciências da natureza, 01 livro didático 

de Ciências humanas, 01 livro didático 

de Educação Física, 01 paradidático, 

01 literatura, Encarte pedagógico, 01 

diário do professor e 01 Livro digital.  

12    

11  

PROJETO DE RECOMPOSIÇÃO DIDÁTICA 

- 2º ano PROFESSOR (01 livro didático de 

Língua Portuguesa, 01 livro didático de 

Matemática,  01 livro didático de 

Ciências da natureza, 01 livro didático 

de Ciências humanas, 01 livro didático 

de Educação Física, 01 paradidático, 

01 literatura, Encarte pedagógico, 01 

diário do professor e 01 Livro digital.  

12    
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12  

PROJETO DE RECOMPOSIÇÃO DIDÁTICA 

- 3º ano PROFESSOR (01 livro didático de 

Língua Portuguesa, 01 livro didático de 

Matemática,  01 livro didático de 

Ciências da natureza, 01 livro didático 

de Ciências humanas, 01 livro didático 

de Educação Física, 01 paradidático, 

01 literatura, Encarte pedagógico, 01 

diário do professor e 01 Livro digital.  

12    

   

13  

PROJETO DE RECOMPOSIÇÃO DIDÁTICA 

- 4º ano PROFESSOR (01 livro didático 

de Língua Portuguesa, 01 livro didático 

de Matemática,  01 livro didático de 

Ciências da natureza, 01 livro didático 

de Ciências humanas, 01 livro didático 

de Educação Física, 01 paradidático, 

01 literatura, Encarte pedagógico, 01 

diário do professor e 01 Livro digital.  

12    

14  

PROJETO DE RECOMPOSIÇÃO DIDÁTICA 

- 5º ano PROFESSOR (01 livro didático 

de Língua Portuguesa, 01 livro didático 

de Matemática,  01 livro didático de 

Ciências da natureza, 01 livro didático 

de Ciências humanas, 01 livro didático 

de Educação Física, 01 paradidático, 

01 literatura, Encarte pedagógico, 01 

diário do professor e 01 Livro digital.  

12    

15  

PROJETO DE RECOMPOSIÇÃO DIDÁTICA 

- 6º ano PROFESSOR (01 livro didático 

de Língua Portuguesa, 01 livro didático 

de Matemática,  01 livro didático de 

Ciências da natureza, 01 livro didático 

de Ciências humanas, 01 livro didático 

de Educação Física, 01 paradidático, 

01 literatura, Encarte pedagógico, 01 

diário do professor e 01 Livro digital.  

15    

16  

PROJETO DE RECOMPOSIÇÃO DIDÁTICA 

- 7º ano PROFESSOR (01 livro didático 

de Língua Portuguesa, 01 livro didático 

de Matemática,  01 livro didático de 

Ciências da natureza, 01 livro didático 

de Ciências humanas, 01 livro didático 

de Educação Física, 01 paradidático, 

15    
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01 literatura, Encarte pedagógico, 01 

diário do professor e 01 Livro digital.  

17  

PROJETO DE RECOMPOSIÇÃO DIDÁTICA 

- 8º ano PROFESSOR (01 livro didático 

de Língua Portuguesa, 01 livro didático 

de Matemática,  01 livro didático de 

Ciências da natureza, 01 livro didático 

de Ciências humanas, 01 livro didático 

de Educação Física, 01 paradidático, 

01 literatura, Encarte pedagógico, 01 

diário do professor e 01 Livro digital.  

15    

18  

PROJETO DE RECOMPOSIÇÃO DIDÁTICA 

- 9º ano PROFESSOR (01 livro didático 

de Língua Portuguesa, 01 livro didático 

de Matemática,  01 livro didático de 

Ciências da natureza, 01 livro didático 

de Ciências humanas, 01 livro didático 

de Educação Física, 01 paradidático, 

01 literatura, Encarte pedagógico, 01 

diário do professor e 01 Livro digital.  

15    

  VALOR TOTAL  

  

LOTE 3 - EJAI  

ITEM  Descrição  Quantidade  
Valor  

Unitário  
Valor  Total  

01  

PROJETO EJAI - 1º Segmento- Livro 1 

ALUNO - (01 livro didático de Língua 

portuguesa e Matemática, 01 livro 

didático de Conhecimentos gerais e 

Ciências, 01 paradidático, 01 diário do 

cidadão, 01 Livro digital, 01 Squeeze.)  

150    

02  

PROJETO EJAI - 1º Segmento- Livro 2 

ALUNO - (01 livro didático de Língua 

portuguesa e Matemática, 01 livro 

didático de Conhecimentos gerais e 

Ciências, 01 paradidático, 01 diário do 

cidadão, 01 Livro digital, 01 Squeeze.)  

126    
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03  

PROJETO EJAI - 1º Segmento- Livro 3 

ALUNO - (01 livro didático de Língua 

portuguesa e Matemática, 01 livro 

didático de Conhecimentos gerais e 

Ciências, 01 paradidático, 01 diário do 

cidadão, 01 Livro digital, 01 Squeeze.)  

126    

04  

PROJETO EJAI - 1º Segmento- Livro 1 

PROFESSOR - (01 livro didático de 

Língua portuguesa e Matemática, 01 

livro didático de Conhecimentos gerais 

e Ciências, 01 paradidático, 01 diário 

do professor, 01 manual do educador 

da EJAI, e 01 Livro digital).  

15    

05  

PROJETO EJAI - 1º Segmento- Livro 2 

PROFESSOR - (01 livro didático de 

Língua portuguesa e Matemática, 01 

livro didático de Conhecimentos gerais 

e Ciências, 01 paradidático, 01 diário 

do professor, 01 manual do educador 

da EJAI, e 01 Livro digital).  

15    

06  

PROJETO EJAI - 1º Segmento- Livro 3 

PROFESSOR - (01 livro didático de 

Língua portuguesa e Matemática, 01 

livro didático de Conhecimentos gerais 

e Ciências, 01 paradidático, 01 diário 

do professor, 01 manual do educador 

da EJAI, e 01 Livro digital).  

15    

07  

PROJETO EJAI 2º Segmento - 6º ano- 

ALUNO- (01 livro integrado Matemática 

e  

Linguagens, 01 livro integrado  

Conhecimentos gerais e ciências, 01 

diário do cidadão,  01 paradidático, 

01 Livro digital, 01 squeeze).  

84    

  

08  

PROJETO EJAI 2º Segmento - 7º ano- 

ALUNO- (01 livro integrado Matemática 

e Linguagens, 01 livro integrado 

Conhecimentos gerais e ciências, 01 

diário do cidadão,  01 paradidático, 

01 Livro digital, 01 squeeze).  

84    
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09  

PROJETO EJAI 2º Segmento - 8º ano- 

ALUNO- (01 livro integrado 

Matemática e Linguagens, 01 livro 

integrado Conhecimentos gerais e 

ciências, 01 diário do cidadão,  01 

paradidático, 01 Livro digital, 01 

squeeze).  

83    

10  

PROJETO EJAI 2º Segmento - 9º ano- 

ALUNO- (01 livro integrado 

Matemática e Linguagens, 01 livro 

integrado Conhecimentos gerais e 

ciências, 01 diário do cidadão,  01 

paradidático, 01 Livro digital, 01 

squeeze).  

83    

11  

PROJETO EJAI 2º Segmento - 6º ano – 

PROFESSOR - (01 livro integrado 

Matemática e Linguagens, 01 livro 

integrado Conhecimentos gerais e 

ciências, 01 Manual do educador da 

EJAI, 01 paradidático, 01 diário do  

professor, 01 Livro digital).  

15    

12  

PROJETO EJAI 2º Segmento - 7º ano – 

PROFESSOR - (01 livro integrado 

Matemática e Linguagens, 01 livro 

integrado Conhecimentos gerais e 

ciências, 01 Manual do educador da 

EJAI, 01 paradidático, 01 diário do  

professor, 01 Livro digital).  

15    

13  

PROJETO EJAI 2º Segmento - 8º ano – 

PROFESSOR - (01 livro integrado 

Matemática e Linguagens, 01 livro 

integrado Conhecimentos gerais e 

ciências, 01 Manual do educador da 

EJAI, 01 paradidático, 01 diário do  

professor, 01 Livro digital).  

15    

14  

PROJETO EJAI 2º Segmento - 9º ano – 

PROFESSOR - (01 livro integrado 

Matemática e Linguagens, 01 livro 

integrado Conhecimentos gerais e 

ciências, 01 Manual do educador da 

EJAI, 01 paradidático, 01 diário do  

professor, 01 Livro digital).  

22    

  VALOR TOTAL:      
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 LOTE 4 - ALFALETRANDO    

ITEM  Descrição  Quantidade  Valor unit.  Valor total  

01  

PROJETO ALFALETRANDO - 1º ano - 

ENSINO FUNDAMENTAL -  ALUNO,  

contendo: (01 livro de sondagem, 01 

livro présilábico, 01 livro silábico, 01 

livro silábicoalfabético, 01 livro 

alfabético).  

276    

02  

PROJETO ALFALETRANDO - 2º ano - 

ENSINO FUNDAMENTAL -  ALUNO,  

contendo: (01 livro de sondagem, 01 

livro présilábico, 01 livro silábico, 01 

livro silábicoalfabético, 01 livro 

alfabético).  

276    

03  

PROJETO ALFALETRANDO - 3º ano - 

ENSINO FUNDAMENTAL -  ALUNO,  

contendo: (01 livro de sondagem, 01 

livro présilábico, 01 livro silábico, 01 

livro silábicoalfabético, 01 livro 

alfabético).  

276    

04  

PROJETO ALFALETRANDO - 4º ano - 

ENSINO FUNDAMENTAL -  ALUNO,  

contendo: (01 livro de sondagem, 01 

livro présilábico, 01 livro silábico, 01 

livro silábicoalfabético, 01 livro 

alfabético).  

276    

05  

PROJETO ALFALETRANDO - 5º ano - 

ENSINO FUNDAMENTAL -  ALUNO,  

contendo: (01 livro de sondagem, 01 

livro présilábico, 01 livro silábico, 01 

livro silábicoalfabético, 01 livro 

alfabético).  

276    

06  

PROJETO ALFALETRANDO - 6º ano - 

ENSINO FUNDAMENTAL -  ALUNO,  

contendo: (01 livro de sondagem, 01 

livro présilábico, 01 livro silábico, 01 

livro silábicoalfabético, 01 livro 

alfabético).  

290    
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07  

PROJETO ALFALETRANDO - 7º ano - 

ENSINO FUNDAMENTAL -  ALUNO,  

contendo: (01 livro de sondagem, 01 

livro présilábico, 01 livro silábico, 01 

livro silábicoalfabético, 01 livro 

alfabético).  

290    

08  

PROJETO ALFALETRANDO - 8º ano - 

ENSINO FUNDAMENTAL -  ALUNO,  

contendo: (01 livro de sondagem, 01 

livro présilábico, 01 livro silábico, 01 

livro silábicoalfabético, 01 livro 

alfabético).  

290    

  

09  

PROJETO ALFALETRANDO - 9º ano - 

ENSINO FUNDAMENTAL -  ALUNO, 

contendo: (01 livro de sondagem, 01 

livro pré-silábico, 01 livro silábico, 01 

livro silábico-alfabético, 01 livro 

alfabético).  

290    

10  

PROJETO ALFALETRANDO - 1º ano - 

ENSINO FUNDAMENTAL -  PROFESSOR, 

contendo: (01  

livro de sondagem, 01 livro pré-silábico, 

01 livro silábico, 01 livro silábico-

alfabético, 01 livro alfabético).  

12    

11  

PROJETO ALFALETRANDO - 2º ano - 

ENSINO FUNDAMENTAL -  PROFESSOR, 

contendo: (01  

livro de sondagem, 01 livro pré-silábico, 

01 livro silábico, 01 livro silábico-

alfabético, 01 livro alfabético).  

12    

12  

PROJETO ALFALETRANDO - 3º ano - 
ENSINO FUNDAMENTAL -  PROFESSOR, 

contendo: (01  

livro de sondagem, 01 livro pré-silábico, 

01 livro silábico, 01 livro silábico-

alfabético, 01 livro alfabético).  

12    

13  

PROJETO ALFALETRANDO - 4º ano - 
ENSINO FUNDAMENTAL -  PROFESSOR, 

contendo: (01  

livro de sondagem, 01 livro pré-silábico, 

01 livro silábico, 01 livro silábico-

alfabético, 01 livro alfabético).  

12    
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14  

PROJETO ALFALETRANDO - 5º ano - 

ENSINO FUNDAMENTAL -  PROFESSOR, 

contendo: (01  

livro de sondagem, 01 livro pré-silábico, 

01 livro silábico, 01 livro silábico-

alfabético, 01 livro alfabético).  

12    

15  

PROJETO ALFALETRANDO - 6º ano - 

ENSINO FUNDAMENTAL -  PROFESSOR, 

contendo: (01  

livro de sondagem, 01 livro pré-silábico, 

01 livro silábico, 01 livro silábico-

alfabético, 01 livro alfabético).  

15    

16  

PROJETO ALFALETRANDO - 7º ano - 

ENSINO FUNDAMENTAL -  PROFESSOR, 

contendo: (01  

livro de sondagem, 01 livro pré-silábico, 

01 livro silábico, 01 livro silábico-

alfabético, 01 livro alfabético).  

15    

17  

PROJETO ALFALETRANDO - 8º ano - 

ENSINO FUNDAMENTAL -  PROFESSOR, 

contendo: (01 livro de sondagem, 01 

livro pré-silábico, 01 livro silábico, 01 

livro silábico-alfabético, 01 livro 

alfabético).  

15    

18  

PROJETO ALFALETRANDO - 9º ano - 

ENSINO FUNDAMENTAL -  PROFESSOR, 

contendo: (01 livro de sondagem, 01 

livro pré-silábico, 01 livro silábico, 01 

livro silábico-alfabético, 01 livro 

alfabético).  

15    

  VALOR TOTAL:    

 

 

 

Valor total da proposta: 

 

6.2. Da Especificação para todos os lotes - quanto a formação de docentes: 
6.2.1. As capacitações dos educadores deverão ser divididas em: 

 
Lote 1: Educação Infantil 
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- A criança no centro do planejamento pedagógico: Como a criança aprende e se desenvolve 

brincando? 

- Organização do trabalho pedagógico na educação infantil: concepções e práticas 

psicomotoras 

- Letramento na educação infantil: potencializando a consciência fonológica (músicas e 

brincadeiras cantadas). 

- Arte, ludicidade e música através da literatura infantil - Como aplicar na creche e na pré-escola 

(montando os cantinhos). 

 

Lote 2: Recomposição didática  

Recomposição da aprendizagem, por onde começar? (Língua Portuguesa) 

- Apresentação do livro, conteúdos prioritários e descritores da prova Brasil (manual dos descritores) 
- Trabalhando com o livro - Apropriação do Sistema de Escrita Alfabética, Leitura e Produção textual. 
- Trabalhando com o livro – Leitura, Interpretação, Análise linguística e Produção textual. 
-  Avaliação: orientação para a realização de avaliações de múltipla escolha e o preenchimento do 

gabarito, e a construção de ferramentas avaliativas alternativas na sala de aula. 

Recomposição da aprendizagem, por onde começar? (Matemática) 

- Apresentação do livro, conteúdos prioritários e descritores da prova Brasil (manual dos descritores) 
- Trabalhando com o livro – Números, Álgebra e Geometria. 
- Trabalhando com o livro – Grandezas e Medidas e Probabilidade e Estatística. 

- Avaliação: orientação para a realização de avaliações de múltipla escolha e o preenchimento 

do gabarito, e a cosntrução de ferramentas avaliativas alternativas na sala de aula. 

Recomposição da aprendizagem, por onde começar? (Ciências Humanas) 

- Apresentação do livro (comparação com o PNLD), organização didática e alinhamento com o 

livro na perspectiva da gameficação 

- Trabalhando com o livro – cruzando os conteúdos dos sumários e construindo ferramentas 

interdisplinares (jogos, dinâmicas e brincadeiras com interação) 

- Ciências humanas e temas sociais múltiplos – narrando e representando 

- Condução didática – Construção de relatório comparativo/avaliativo e escolha 

do método adequado para avaliar o nível do aluno. 

Recomposição da aprendizagem, por onde começar? (Ciências da Natureza) 

 - Apresentação do livro (comparação com o PNLD), organização didática e alinhamento com o 

livro na perspectiva da gameficação 

- Trabalhando com o livro – como transformar teoria em prática a partir da prática experimental 

com diversos tipos de insumos 

- Jogos matemáticos: como eles podem contribuir para o melhor desempenho do aluno? 

- Condução didática – Construção de relatório comparativo/avaliativo e escolha do método 

adequado para avaliar o nível do aluno. 

 

Lote 3: Projeto EJAI 
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- Perspectivas interculturais sobre o letramento na EJAI. 

- A Educação de Jovens, Adultos e Idosos como espaço facilitador de múltiplas aprendizagens 

(formação além da escola) 

- Qual o perfil que os profissionais da EJAI devem ter para atuar "HOJE" em sala de aula? 

- Os Sujeitos da EJA e o Direito de Aprender (como usar o livro). 

 

Lote 4: Alfaletrando 

- Fluência leitora - suas ferramentas para o avanço da alfabetização. 

- Acompanhamento diretivo – usando os gêneros textuais como fatores de base para nivelar os 

alunos em atividades diversas de leitura e escrita; 

- Avaliação da aprendizagem e níveis de alfabetização: Perspectivas e teorias facilitadoras 

desse processo. 

 

6.3. Prova de Conceito 
6.3.1 Conforme especificações contidas neste termo de referência, será exigido do licitante, 

provisoriamente classificado em primeiro lugar, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, 
apresentar prova de conceito dos materiais descritos neste Termo de Referência, a fim 
de que seja feita análise técnica do conteúdo ofertado por especialistas da área 
correspondente, designada pela Secretaria de Educação, sob pena de 
desclassificação. 

6.3.2 A prova de conceito deverá ser entregue na Sala da comissão permanente de Licitação, 
das 09hs as 13hs. 

6.3.3 Será emitido parecer técnico aprovando ou não o produto ofertado. Caso o produto seja 
reprovado na prova de conceito, será solicitado do licitante subsequente. 

 

6.4. Apresentação dos Produtos 

6.4.1. Todo o material deverá ser entregue em embalagens adequadas para proteger o 

conteúdo contra danos durante o transporte, desde a fábrica até o local da entrega, sob 

condições que envolvam embarques, desembarques, transportes, por rodovias não 

pavimentadas, marítimos ou aéreos. 

6.4.2. As embalagens deverão ser adequadas para armazenagem por período mínimo de 

72 (setenta e dois) meses, nas condições citadas anteriormente. 

6.4.3. A Secretaria de Educação verificará ao chegarem os materiais, a etiqueta com as 

especificações dos produtos, o conteúdo das embalagens, as condições de manuseio, 

armazenamento e as condições e integridade das embalagens(estado de conservação, 

fechamento, etc.). 

6.4.4. A empresa vencedora adequará, se necessário, seus métodos de embalagem, a fim 

de atender às condições mínimas estabelecidas acima, independentemente da inspeção e 

aprovação das embalagens pela órgão responsável. 

6.4.5. Todos os materiais entregues devem ser originais de fábrica e novos (sem uso, reforma 

ou recondicionamento) em regime normal de produção, sendo produto novo e comercializado 

normalmente através dos canais de revenda do fabricante. 

 

6.5. Critérios de Aceitação do Material 

6.5.1. As obrigações resultantes do certame licitatório deverão ser executadas fielmente 
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pelas partes, de acordo com as condições avençadas e as normas legais pertinentes, 

respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.5.2. O objeto será recebido em conformidade com as disposições contidas nos Arts. 73 a 75, da 

Lei 8.666/93. 

6.5.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento em desacordo com as 

condições contratuais e os seus anexos (Art. 76 da Lei 8.666/93). 

6.5.4. Atender as solicitações do Município, quanto à troca de material com defeito ou 

danificado, ou em desacordo com as especificações, que, se porventura ocorrer. O setor 

encarregado será a Secretaria de Educação, que apresentará um relatório que será elaborado 

a empresa solicitando providências. 

 

6.6. Garantia 

6.6.1. A Contratada ficará obrigada, durante o período de garantia legal ofertado em sua 

proposta, a prestar os serviços de assistência técnica dos materiais, devendo a empresa 

substituir, por sua conta e no prazo de 10 (dez) dias úteis, a partir da notificação enviada pelo 

Município, relatando o problema. Qualquer material que apresente defeito ou que tenha sofrido 

danos ou avarias no transporte ou descarga, que comprometam o seu uso regular e adequado. 

 

6.7. Amostra 

6.7.1. Poderá ser solicitada amostra do material na embalagem que será fornecida, nos 

moldes do presente Termo de Referência. 

6.7.2. A empresa declarada autora da melhor proposta, caso solicitado, deverá entregar a 

amostra do objeto solicitado, na Sede da Secretaria Municipal de Educação, situada na Av. 

Antônio Carlos da Silva, 43, centro, JUNDIÁ – AL.. 

6.7.3. Os materiais de origem estrangeira deverão apresentar na embalagem informações 

em língua portuguesa, de forma clara e objetiva para a análise dos docentes e equipe de 

apoio. 

 

6.8. Das demais caracteristicas 

6.8.1. Deverão ser aplicados os benefícios da exclusividade, caso o valor total por LOTE não 

ultrapassem a quantia de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), caso ultrapasse, aplicar-se-á o 

benefício da reserva de cotas de 25%. Em ambos os casos, destinada a exclusividade e a reserva 

a ME, EPP e MEI e com prioridade de contratação destas se sediadas no Município de JUNDIÁ – 

Alagoas, até o limite de 10% da melhor oferta, nos termos do art. 48, I e III, § 3º da norma em tela. 

6.8.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada 

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 

pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal (Decreto n° 8.538/15, art. 8°, §2°). 

6.8.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das 

cotas deverá ocorrer pelo menor preço (Decreto n° 8.538/15, art. 8°, §3°). 

6.8.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando 

forem adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno 

porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as 

quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos 

termos do art. 8º, § 4º do Decreto n. 8.538, de 2015. 

6.8.5. A indicação de produtos de referência feita na descrição dos itens é apenas orientativa, 

correspondendo aos produtos que serviram de base para a coleta das 

características/especificações a serem adquiridos, nos termos do Acórdão nº 2401/2006 do 
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Tribunal de Contas da União. 

6.8.6. A empresa licitante só poderá ofertar produtos que atendam às especificações 

exigidas e apresentem padrão de qualidade e desempenho. 

6.8.7. Uma vez que os fabricantes podem alterar as características de seus produtos a qualquer 

tempo e sem prévio aviso, é de responsabilidade da empresa licitante, que pretenda cotar 

produto indicado como referência, a certificação de que o produto cotado mantém-se de 

acordo com as especificações exigidas. 

6.8.8. Todos os itens deverão estar em perfeitas condições de uso, limpos, sem rasgos ou 

emendas, , a fim de garantir a segurança de todos os beneficiários, conforme padrões de 

qualidade e recomendação do Ministerio da Educação. 

6.8.9. Os Itens serão fornecidos conforme às normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender 

eficazmente às finalidades que dele naturalmente se espera, conforme determina o Código 

de Defesa do Consumidor. 

6.8.10. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso. 

 

7. DO ORGÃO GERENCIADOR E DAS OBRIGAÇÕES: 
7.3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de JUNDIÁ. 
7.3.2. É participante o seguinte órgão: 

• Secretaria Municipal de Educação. 
7.3.3. Gerenciar a ata de registro de preços. 
7.3.4. Acompanhar constantemente a flutuação de preços no mercado, de modo a manter a 

vantajosidade. 

7.3.5. Gerir os pedidos de adesão dos órgãos e entidades não participantes da Ata de 

Registro de Preços e orientar os procedimentos dos ÓRGÃOS ADERENTES. 

7.3.6. Monitorar os riscos relacionados ao objeto da contratação e realizar as ações de 

contingências que lhe caibam e quando necessárias. 
7.3.7. Não caberão ao ÓRGÃO GERENCIADOR atividades relacionadas à fiscalização e gestão dos 

contratos. 
7.3.8. A ata de Registro de Preço terá como Órgão Gerenciador para fins de Adesão o Município de 

JUNDIÁ, Alagoas. 

7.3.9. A ata de Registro de Preço terá como Órgão Gerenciador, para fins de apostilamento, 

a Secretaria Municipal de Administração, auxiliada pelo Setor de Gestão de Contratos. 

 

8. DO PRAZO DE ENTREGA: 

8.1 O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da ordem 

de fornecimento ou da nota de empenho), em remessa total, na Secretaria Municipal de 

Educação da Prefeitura de JUNDIÁ OU em local designado previamente pelo Secretário de 

Municipal de Educação, no horário das 08:00h às 13:00h. 

8.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 90 (noventa) dias, pelo 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta. 

8.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.4 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
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contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

8.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

9. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

9.1. Considerando que o registro de preços não é uma modalidade licitatória, mas um 

mecanismo para a formação de banco de preços de fornecedores, o TCU firmou 

entendimento que é desnecessária, por ocasião do edital, a indicação da respectiva 

dotação orçamentária, sendo esta exigível apenas quando da efetiva contratação 

(Acórdão nº 1.279/2008, do Plenário do TCU). 

9.2. No mesmo sentido, a orientação normativa nº 20, de 01 de abril de 2009 da AGU: “na 

licitação para registro de preços, a indicação de dotação orçamentária é exigível apenas 

antes da assinatura do contrato. Sendo assim, o registro de preços prescinde de informe de 

dotação orçamentária. 

9.3. Contudo, as despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo de 

Referência correrão à conta dos recursos específicos consignados no Orçamento dos 

Órgãos e Entidades do Município de JUNDIÁ participantes da Ata de Registro de Preços. 

9.4. Quando da contratação, para fazer face à despesa, será emitida Declaração do 

Ordenador da Despesa de que a mesma tem adequação orçamentária e financeira com a 

Lei de Responsabilidade Fiscal, com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, acompanhada da Nota de Empenho expedida pelo setor contábil do 

Órgão ou Entidade interessados. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. 

10.1 São obrigações da Contratante: 
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e na proposta 

de preço; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecido neste Termo de Referência; 

10.1.1 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato ou outro 

instrumento hábil, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10.2 São obrigações da Contratada: 

10.2.1 A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes neste termo e na sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
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boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local constantes neste termo, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo 

de garantia contados a partir do recebimento definitivo. 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c) Remover, substituir e transportar, à suas expensas, todo ou em parte, o material que 

estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ou aquele em que for 

constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, 

providenciando a substituição do mesmo, no prazo máximo de 24 (vinte e  quatro) 

horas, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente; 

d) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

e) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

f) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste 

Termo de Referência 

g) Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou as supressões que se fizerem no 

objeto, de até 25% (vinte cinco por cento) do seu valor inicial do Contrato/Nota de 

Empenho; 

h) Assumir quaisquer danos causados diretamente ao Município e as entidades 

integrantes ou a terceiros quando estes tenham sido ocasionados em decorrência da 

entrega ou causados por seus empregados ou prepostos; 

i) Não transferir a outrem o fornecimento, objeto da nota de empenho, no todo ou 

em parte, sem a prévia e expressa anuência do Município; 
j) Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratante. 

10.2.2 O pedido de cancelamento da entrega de determinado material/produto só será 

aceito, se não comprometer o andamento normal dos serviços; 

10.2.3 A entrega do material/produto será acompanhada por servidor da Unidade 

solicitante, podendo o mesmo, recusar, quaisquer materiais/produtos que não estejam de 

acordo com as especificações deste Termo; 

10.2.4 Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos fora 

do horário de funcionamento do órgão responsável pelo recebimento dos objetos, salvo, 

se previamente houver comum acordo entre as partes. 
10.2.5 Manter atualizados seu endereço, telefones e dados bancários para a efetivação de 

pagamentos. 

 

11. DO PAGAMENTO: 

11.1. A adjudicataria deverá apresentar Nota Fiscal para liquidação e pagamento da 

despesa por este Órgão, mediante ordem bancária creditada em conta corrente, quando 

deverão ser mantidas as condições pertinentes à regularidade fiscal e trabalhista. 

11.2. Para efeito do pagamento, ficará condicionado à regularidade da Contratada, 

devendo a mesma apresentar a nota fiscal/fatura acompanhada de todas as certidões 

necessária para o pagamento. 

11.3. Não sendo feita a regularização no prazo estabelecido o contrato poderá ser 
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rescindido e a Contratada sujeita às multas estabelecidas neste Contrato. 

11.4. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto 

de correção pela contratada e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento 

até que o problema seja definitivamente regularizado. 

11.5. O pagamento será efetuado de acordo com o quantitativo efetivamente 

registrado pelo órgão gerenciador, em até 30 (trinta) dias, contados da 

apresentação de requerimento, ao qual deverá ser juntada a nota fiscal/fatura 

devidamente analisadas e atestadas pelo servidor fiscal/gestor do contrato, 

através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 
11.5.1. Fica condicionado ao pagamento, a apresentação dos seguintes documentos: 

a) A cópias da Nota Fiacal; 
b) A verificação da regularidade fiscal; 
c) O atesto do fiscal/gestor do contrato/Ata de Registro de Preços na Nota fiscal apresentada. 

11.6. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, 

ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

11.7. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária, em parcela única, até o 5º 

(quinto) dia útil, para as despesas que não ultrapassarem o valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), e 

até o 15º (décimo quinto) dia útil, para as demais despesas, após o recebimento definitivo, 

desde que a contratada. 

11.8. O atraso no pagamento pela administração no prazo estipulado no subitem 11.6 

deste Termo de Referência, por motivo de força maior, não garantem a contratada o direito 

de suspensão imediato dos fornecimentos, as quais, só poderão fazer este mediante 

comunicação por escrito e após 90 (noventa) dias consecutivos de atraso da fatura mais antig 
11.9. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

11.10. O pagamento poderá ser realizado com recursos próprios e/ou com recursos de convênios. 

 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

12.1. A licitante vencedora deverá assinar a ata de registro de preços/o contrato em até 05 

(cinco) dias consecutivos após notificada pela Administração. 

12.2. No caso de a empresa vencedora não comparecer para a assinatura da ata de registro 

de preços/ do contrato no prazo supracitado, contado a partir da data da notificação, ao 

Município caberá a faculdade de convocar, conforme sua conveniência, as demais 

licitantes, sucessivamente, obedecida a ordem de classificação. 

12.3. A ata de registro de preços/ o contrato deverá ter a vigência dimensionada de 12 

(doze) meses, a partir de sua assinatura. 

12.4. Após a formalização da Ata de Registro, o termo de contrato será obrigatório apenas 

nas contratações cujo valor seja superior a R$176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais), 

devendo ao fornecedor registrado o atendimento aos pedidos com a expedição da ordem 

de fornecimento nos valores até o limite estipulado. 

12.5. Nos casos do item 11.4 o fornecedor registrado terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena 

de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas. 

12.6. Compete ao Órgão Participante e não participante os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
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informando as ocorrências ao órgão gerenciador, para registro no SICAF. 

12.7. Caberá ao Gerenciador da Ata e aos demais Órgãos Participantes realizar, 

periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade dos preços 

registrados. 

12.8. O Município se reserva o direito de cancelar a Ata de Registro de Preços 

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à Adjudicatária caiba 

o direito de indenização de qualquer espécie, no caso de falência, concordata ou 

dissolução da Adjudicatária, transferir, no todo ou em parte, a Ata, atraso na entrega do 

objeto superior a 30 (trinta) dias contados a partir da Ordem de Fornecimento sem que haja 

justificativa aceita. 

12.9. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 

convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). 

12.10. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços ficarão adstritas à 

vigência dos respectivos créditos orçamentários, sendo prorrogável na forma do art. 57, § 

1°, da Lei n° 8.666/93. 

 

13. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA: 

13.1. Será incluído na respectiva ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que 

aceitarem cotar os serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 

classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o 

objeto não atender aos requisitos previstos no art. 11, II, §1°, §2°, §3° e §4°, Decreto Federal n° 

7.892/13. 

 

14. DA CONTRATAÇÃO: 

14.1. Por se tratar de aquisição de pronta entrega, o termo de contrato PODERÁ ser 

substituído por outro instrumento hábil, a saber: carta-contrato, nota de empenho ou ordem de 

fornecimento, conforme os termos do art. 62 da referida lei de licitações e contratos 

administrativos. 

 

15. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/ DA RESCISÃO DO CONTRATO: 
15.1. O registro do fornecedor será cancelado nas hipóteses do art. 20 e 21, do Decreto Federal n° 

7.892/13. 

15.2. O Município se reserva ao direito de rescindir o contrato pelos motivos elencados nos 

artigos 77 e 78, e das formas previstas no artigo 79 da Lei nº 8.666/93, independentemente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à Adjudicatária caiba o direito de indenização 

de qualquer espécie. 

 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

 

17. DA HABILITAÇÃO, QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E PROPOSTA DE PREÇOS: 

17.1. Deverá ser exigido como prova da habilitação, os documentos mínimos necessários 

para completa execução do objeto, que serão definidos pela equipe de licitação no 

edital vinculado. 
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17.2. Comprovação de aptidão para o fornecimento em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

17.2.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito 

a contratos executados com os seguintes aspectos: 

a) Características: fornecimento de MATERIAL DIDATICO. 

b) Quantidades: no mínimo, 20% (vinte por cento) da quantidade do objeto licitado; 

17.3. Para atender ao disposto acima é necessário que o (s) atestado (s) ou 

declaração(ões) permita(m) a identificação da pessoa que o está emitindo, portanto, deverá 

ser apresentado em papel timbrado do emitente ou conter a razão social com o número do 

CNPJ, o endereço, o número do telefone, com a identificação do signatário e com a assinatura 

do responsável. 

17.4. A apresentação da PROPOSTA DE PREÇOS, deverá implicar plena aceitação, por parte do 

licitante, das 

condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus Anexos, bem como 

obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o proponente o 

compromisso de fornecer os todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílio 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

17.5. Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias corridos, a contar da data da 

sua apresentação. 

 

18. DA FISCALIZAÇÃO: 

18.1. O acompanhamento e a fiscalização dos instrumentos contratuais firmados com a 

CONTRATADA serão feitos por servidores designados por Portaria, em conformidade com o 

disposto no art. 67 da Lei n° 8.666/93, pela CONTRATANTE. 

18.2. O fiscal do Contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo 

atesto do serviço contratado, os quais anotarão em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

18.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 

o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
19.1. As sanções administrativas estão disciplinadas na Ata de Registro de Preços. 

 

20. DO REAJUSTE, DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES E ALTERAÇÕES: 

20.1. Fica proibido o reajuste do valor durante a vigência do contrato ou ata. 
20.2. O percentual de desconto registrado é fixo e irreajustável. 

20.3. Pode ocorrer a revisão do contrato ou ata, tencionando o reequilíbrio econômico financeiro, 
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assim como o acréscimo e/ou a supressão dos serviços, desde que haja incidência de fato 

imprevisível e devidamente justificado, conforme art. 37, XXI, DA CF/88, art´s. 57, §§ 1º e 2º, 65, II, 

“d” e § 6º, todos da Lei nº 8.666/93. 

20.4. A revisão deverá incidir a partir da data em que for protocolado, com fundamento no 

item anterior, o pedido da contratada. 

20.5. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

21.1. Atesto, sob a minha responsabilidade, que o conteúdo do Termo de Referência se 

limita ao mínimo imprescindível à satisfação do interesse público, presente na generalidade dos 

produtos e modelos existentes no mercado, não consignando marca ou característica, 

especificação ou exigência exclusiva, excessiva, impertinente, irrelevante ou desnecessária que 

possa direcionar o certame ou limitar ou frustrar a competição ou a realização do objeto 

contratual. 

21.2. O Setor Técnico competente auxiliará o pregoeiro nos casos de pedidos de 

esclarecimentos, impugnações e análise de propostas. 

21.3. Este TR foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Nacional que regulamenta 

o processo de aquisições para a Administração Pública: Lei Federal nº 8.666/93, Decreto nº 7.892, 

de 23 de janeiro de 2013, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterações pela 

Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, e constitui peça integrante, indispensável e 

inseparável do processo administrativo. 

 

JUNDIÁ, 26 de dezembro DE 2023 

Atenciosamente,  

 

Renan Pereira de Souza 

Secretaria Municipal de Educação 
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DECLARAÇÕES EM GERAL 

 

A empresa ............................................................ inscrita no CNPJ nº ............................... estabelecida 

na .................................... por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, DECLARA 

sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei: 

 

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, onde na 

presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do 

artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 ou COOPERATIVA, conforme art. 34, da Lei 

11.488, de 15 de junho de 2007...); 

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

c) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

d) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

f) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

g) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 

da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

Cidade,____ de ___________ de 2024. 

 

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, 

com identificação completa) 
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ANEXO III 

(modelo de) 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

(Identificação completa do representante da empresa licitante), como representante 

devidamente constituído de (Identificação completa da empresa licitante) doravante 

denominado (Licitante), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 

Brasileiro, que: 

 

a) a proposta apresentada para participar da presente licitação, foi elaborada de maneira 

independente pela empresa (Nome da empresa Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

outro participante potencial ou de fato, desta licitação por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação, não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato, quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação, não será, no todo 

ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato, antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação, não foi, no todo 

ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante 

do Setor de Licitações do município de Jundiá - Alagoas, antes da abertura oficial das propostas; 

e 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la. 

 

Cidade,____ de ___________ de2024. 

 

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, 

com identificação completa) 
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ANEXO IV 

 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ---/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ---/2024 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ---/2024 

 

Pelo presente instrumento, que entre si celebram, de um lado, o MUNICÍPIO DE JUNDIÁ - AL, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 12.265.468/0001-97, com 

sede na Rua do Comércio, S/N, Centro, Jundiá, Alagoas, neste ato representado por seu 

representante legal Sr. XXXXXXXXX, brasileiro, casado, inscrito no RG XXXXXX XXXX/AL, CPF MF nº 

XXXXXXX, residente e domiciliado na cidade de Jundiá/AL, considerando o julgamento da 

licitação na modalidade de Pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº.---/202, 

Processo Administrativo nº ---/202, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada 

nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, 

atendendo às condições previstas no Edital, nos moldes da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

e suas alterações e do Decreto Federal nº 7.892/2013, de 23 de janeiro de 2013, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da Ata é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, especificado no Termo de Referência anexo ao Edital de 

Pregão Eletrônico nº.---/2023, que é parte integrante da Ata, assim como a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, o fornecedor e as demais 

condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

EMPRESA:  

CNPJ:  TELEFONE:  E-MAIL:  

ENDEREÇO:  

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE  QUANTIDADE  MARCA  
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 
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 (R$)  (R$) 

       

       

          

VALOR TOTAL DA ARP: R$ xxxxxxxxxxxxxxx 

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

3.1. O órgão gerenciador da Ata é a Secretaria Municipal de Educação do Município de 

Jundiá/AL 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP, durante sua vigência, 

independentemente da participação ou não na licitação sobredita, mediante anuência do 

órgão gerenciador, de acordo com o Decreto nº 7.892/13. 

5. DA VALIDADE DA ATA  

5.1. A presente Ata de Registro de Preços vigorará por um período de 12 (doze) meses, 

contados a partir da sua assinatura, não podendo ser prorrogado. 

6. DO LOCAL DE ENTREGA. 

6.1. Os Materiais, objeto deste, serão entregues diretamente na Secretaria Municipal de 

Educação, que serão recebidos por servidor(a) indicado(a) pela Secretaria, mediante a 

apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) pertinente(s) aos objetos fornecidos.   

6.2. 10.2 Os Materiais deverão ser entregues em até 10 (dez) dias corridos, após o recebimento 

da respectiva Nota de Emprenho de Despesa e Ordem de Fornecimento, sem custo adicional, 

sendo de total responsabilidade da Licitante Vencedora o frete, carga e descarga do objeto, 

bem como, zelar pela segurança e pelo perfeito estado de conservação, enquanto estiver sob 

sua guarda;  

6.3. 10.3 A Ordem de Fornecimento estabelecida no subitem anterior poderá ser enviada 

através de fax, e-mail ou outro meio válido;  

6.4. 10.4 Os Materiais, mesmo entregues e recebidos, ficam sujeitos à substituição pela 

Fornecedora, desde que comprovada a existência de problemas cuja verificação só seja 

possível no decorrer da utilização;   

6.5. 10.5 O recebimento se dará nos seguintes termos: 

6.6. a) será dado recebimento definitivo quando após a verificação da conformidade com as 

especificações constantes deste termo, com a proposta vencedora, e sua consequente 

aceitação, que se dará até 03 (três) dias uteis, a contar do recebimento provisório. 

6.7. b) será dado recebimento provisório a partir da entrega, para efeito de posterior 

verificação da conformidade dos materiais com as especificações constantes deste termo, com 

a proposta vencedora, que deverá: 
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6.8. 1. Comunicar o fornecedor do recebimento provisório para conferência no prazo de até 

48 (quarenta e oito) horas a cantar do recebimento do produto, 

6.9. 2. Realizada a conferência e observado o descumprimento das especificações técnicas 

licitadas, bem como, a existência de defeito ou vicio, caberá ao recebedor a notificação da 

Adjudicatária para a substituição do produto com defeito ou em desacordo no prazo máximo 

de 24 (vinte e quatro) horas a contar do recebimento da notificação. 

7. PRAZO DE ENTREGA E RECEBIMENTO. 

7.1. O fornecimento será efetuado de forma PARCELADA, com prazo de entrega não superior a 

20 dias, contados a partir da solicitação. 

7.2. Os bens deverão ser entregues em local designado pelo órgão solicitante, no endereço 

indicado na solicitação. 

8. DO RECEBIMENTO E DO CRITERIO DE ACEITABILIDADE 

8.1. Os bens serão recebidos: 

8.2. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta. 

8.3. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes 

do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 30 (trinta) dias do 

recebimento provisório. 

8.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo. 

8.5. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as 

especificações técnicas exigidas 

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

9.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente, indicados pela fornecedora.  

9.2. 16.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Fornecedora não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pelo Órgão Gerenciador, entre a data do vencimento e o 

efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

EM = I x N x VP, sendo:  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga.  

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  

I = (TX)  I = (6/100)  I = 0,00016438  

          365 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

10. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR. 

10.1. São obrigações do Órgão Gerenciador: 

I – Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços, bem como atestar na nota 

fiscal/fatura, referente à efetiva entregado objeto, por meio de servidor designado.  
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II – Efetuar os pagamentos à Fornecedora registrada, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias; 

III – aplicar à fornecedora Registrada as penalidades regulamentares e contratuais. 

23.2. São obrigações da Fornecedora Registrada: 

I – Entregar o objeto dentro do prazo constante na proposta, contado desde o recebimento da 

Ordem de Fornecimento, nas quantidades solicitadas e de acordo com os preços aduzidos em 

sua proposta e no local indicado pela Administração. 

II – Atender prontamente quaisquer exigências do servidor indicado pela Administração, 

inerentes ao objeto da contratação; 

III – manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, as mesmas condições da 

habilitação. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA FORNECEDROA REGISTRADA. 

11.1. A Fornecedora registrada obriga-se a: 

11.2. A Fornecedora deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda:  

11.3. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e 

prazo de garantia ou validade; 

11.4.  O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;  

11.5.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

11.6. 12.3.2. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;  

11.7.  Comunicar à Órgão Gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação;  

11.8.  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

11.9.  Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

12. DAS SANÇÕES.  

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 

2002, a Contratada que, no decorrer da contratação: 

12.2. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

12.3. Apresentar documentação falsa; 

12.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

12.5. Cometer fraude fiscal; 

12.6. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços ou no 

Contrato. 
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12.7. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

12.8. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

12.9. Multa: 

12.10. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias; 

12.11. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa 

moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

12.12. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Jundiá/AL, pelo 

prazo de até dois anos; 

12.13. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com 

qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do 

Distrito Federal ou municipal. 

12.14. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até cinco 

anos; 

12.15. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

12.16. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

12.17. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar 

e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais 

que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

12.18. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de tributos; 

12.19. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.20. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

12.21. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

12.22. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.23. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da garantia, se houver, ou  

ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

12.24. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.25. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
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12.26. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas 

no Edital 

13. DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, a 

quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo 

dará ciência à Administração.  

13.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução do contrato. 

13.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

13.5.  

14. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

14.1. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas vias de igual 

teor, a qual, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelo Órgão Gerenciador e 

fornecedor e encaminhada, por cópia, aos Órgãos Participantes. 

Jundiá -Alagoas, --- de ---------- de 2024. 

............................................................................................. 

MUNICÍPIO DE JUNDIÁ/AL 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

XXXXXXXXXXXXXXX 

PREFEITO MUNICIPAL DE JUNDIÁ/AL 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Fornecedor 

XXXXXXXXXXXXX 

Representante legal 
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ANEXO V 

 

MINUTA DE CONTRATO Nº ---/2024 

 

TERMO DE CONTRATO Nº ---/2023, QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA DE JUNDIÁ/AL E A EMPRESA ----------- PARA A 

AQUISIÇÃO DE XXXXXXXXXXXXX. 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIÁ - AL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 12.265.468/0001-97, com sede na Rua do Comércio, S/N, Centro, Jundiá, 

Alagoas, neste ato representado por seu representante legal Sr. XXXXXXXXX, brasileiro, casado, 

inscrito no RG XXXXXX XXXX/AL, CPF MF nº XXXXXXX, residente e domiciliado na cidade de 

Jundiá/AL; 

CONTRATADA: A empresa (...nome...), inscrita no CNPJ sob o nº (...), estabelecida na 

(...endereço...) e com o seguinte endereço eletrônico (...@...), representada pelo seu (...cargo do 

representante legal...), Sr. (...nome...), de acordo com a representação legal que lhe é 

outorgada por (...procuração/contrato social/estatuto social...), inscrito no CPF sob o nº (...); 

INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXX, situada a xxxxxxxxxxxxxxxxx nº xxxx, bairro 

xxxxxx, neste Município, neste ato representado pelo(a) Secretário(a) xxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) 

do CPF nº xxxxxxxxxxxx e Cédula de Identidade nº xxxxxxxxxxxxxxxx; 

 

As CONTRATANTES, nos termos do Processo nº (...) e em observância às disposições da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e da Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, celebram o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Edital do Pregão Eletrônico nº (...)/(20...), mediante as cláusulas e condições a 

seguir: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do Termo de Contrato é a aquisição de (...), conforme especificações e 

quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.  

1.2. O Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

Item 
Quant. 

Licitada 

Descrição do 

Item 
Marca Unidade Valor Unitário Valor Total 
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 (R$)  (R$) 

01       

02       

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. A contratação tem prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contado da data da sua 

assinatura, devendo ser publicado extrato contratual na imprensa oficial. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor global deste contrato é de R$ (...) (...por extenso...). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste contrato correrão à conta dos 

recursos específicos consignados no orçamento da Contratante, para o exercício financeiro de 

2023, na classificação abaixo: 

PROGRAMA DE TRABALHO 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XX.XXX.XXXX.XXXX – Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

ELEMENTO DE DESPESA 

X.X.X.X.X.XX.XX – Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

X.X.X.X.X.XX.XX – Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado pela Prefeitura Municipal de Jundiá, em moeda corrente 

nacional, por meio de Ordem Bancária, devendo ocorrer em até 30 (trinta) dias após o 

recebimento definitivo do objeto deste Termo de Referência, mediante a apresentação da 

respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, acompanhada do Parecer de Aceitação e 

Aprovação dos produtos recebidos e firmados pelo Fiscal do Contrato, desde que mantida 

situação habilitatória regular. 

5.2. As Notas Fiscais serão emitidas nominalmente em favor do Município de Jundiá ou outro 

órgão indicado no respectivo contrato. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE DO CONTRATO 

6.1. A CONTRATANTE poderá acrescentar ou suprimir até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato, mantidas as mesmas condições estipuladas, sem que caiba à 

CONTRATADA qualquer recusa ou reclamação. (Art. 65, parágrafo primeiro da lei n° 8.666/93). 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

8.1. Os Materiais, objeto deste, serão entregues diretamente na Secretaria Municipal de 

Educação, que serão recebidos por servidor(a) indicado(a) pela Secretaria, mediante a 
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apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) pertinente(s) aos objetos fornecidos.   

8.2. 10.2 Os Materiais deverão ser entregues em até 10 (dez) dias corridos, após o recebimento 

da respectiva Nota de Emprenho de Despesa e Ordem de Fornecimento, sem custo adicional, 

sendo de total responsabilidade da Licitante Vencedora o frete, carga e descarga do objeto, 

bem como, zelar pela segurança e pelo perfeito estado de conservação, enquanto estiver sob 

sua guarda;  

8.3. 10.3 A Ordem de Fornecimento estabelecida no subitem anterior poderá ser enviada 

através de fax, e-mail ou outro meio válido;  

8.4. 10.4 Os Materiais, mesmo entregues e recebidos, ficam sujeitos à substituição pela 

Fornecedora, desde que comprovada a existência de problemas cuja verificação só seja 

possível no decorrer da utilização;   

8.5. 10.5 O recebimento se dará nos seguintes termos: 

8.6. a) será dado recebimento definitivo quando após a verificação da conformidade com as 

especificações constantes deste termo, com a proposta vencedora, e sua consequente 

aceitação, que se dará até 03 (três) dias uteis, a contar do recebimento provisório. 

8.7. b) será dado recebimento provisório a partir da entrega, para efeito de posterior 

verificação da conformidade dos materiais com as especificações constantes deste termo, com 

a proposta vencedora, que deverá: 

8.8. 1. Comunicar o fornecedor do recebimento provisório para conferência no prazo de até 

48 (quarenta e oito) horas a cantar do recebimento do produto, 

8.9. 2. Realizada a conferência e observado o descumprimento das especificações técnicas 

licitadas, bem como, a existência de defeito ou vicio, caberá ao recebedor a notificação da 

Adjudicatária para a substituição do produto com defeito ou em desacordo no prazo máximo 

de 24 (vinte e quatro) horas a contar do recebimento da notificação. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. São obrigações do contratante: 

9.1.1. A Contratante obriga-se a: 

9.1.2. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

9.1.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivos;  

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

9.1.5. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

  

9.2. São obrigações da Contratada: 

9.2.1. A Contratada obriga-se a: 

9.2.2. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 

Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente, no que couber, as 

indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

9.2.3. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, 

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 

12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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9.2.5. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 02 (dois) 

dias, o produto com avarias ou defeitos; 

9.2.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação; 

9.2.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

9.2.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.2.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

9.2.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.2.11. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação 

de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 

2002, a Contratada que, no decorrer da contratação: 

14.3. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

14.4. Apresentar documentação falsa; 

14.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

14.6. Cometer fraude fiscal; 

14.7. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços ou no 

Contrato. 

14.8. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

14.9. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

14.10. Multa: 

14.11. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias; 

14.12. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa 

moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

14.13. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Jundiá/AL, pelo 

prazo de até dois anos; 

14.14. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com 



 
 
 
    
 
  

 

Estado de Alagoas 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
Rua do Comércio, s/n – Centro – Jundiá - AL, CEP: 57.965-000 

CNPJ: 12.248.100/0001-10 
 

 
 

qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do 

Distrito Federal ou municipal. 

14.15. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até cinco 

anos; 

14.16. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

14.17. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

14.18. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar 

e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais 

que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

14.19. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de tributos; 

14.20. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.21. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

14.22. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

14.23. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

14.24. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da garantia, se houver, ou  

ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

14.25. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.26. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14.27. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas 

no Edital 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 

11.1. O Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

11.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a 

XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da 

mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao 

Termo de Contrato; 

11.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
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11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. Caucionar ou utilizar o Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do Termo de Contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002, e em demais normas de licitações e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do Termo de Contrato, por extrato, 

na imprensa oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1. É eleito o Foro da Comarca do Município de Colônia de Leopoldina/AL para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução do Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 55, §2º, da Lei nº 8.666, de 1993.  

Para firmeza e validade do que foi pactuado, lavra-se o presente instrumento em 2 

(duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são 

assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA.  

 

Jundiá - Alagoas, -- de --------------de 2024. 

 

 

MUNICÍPIO DE JUNDIÁ 

Contratante 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 



 
 
 
    
 
  

 

Estado de Alagoas 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
Rua do Comércio, s/n – Centro – Jundiá - AL, CEP: 57.965-000 

CNPJ: 12.248.100/0001-10 
 

 
 

Prefeito 

SECRETARIA MUNICIPAL DE [...] 

Interveniente 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Secretário(a) 

 

EMPRESA [Razão Social da Empresa] 

Contratada 

Representante legal: [nome completo] 

Cargo 

Instrumento de outorga de poderes [procuração/contrato social/estatuto social  

 


